
PODER LEGISLATIVO tJUICIPAL 
ESTADO DOCEARÁ 

PALÃCIOJOSE CORREIA LIMA 
CHPJ: 1247750001-73 

PROCESSO LICITATÓRIO 

CÂMARA MUNICIPAL DE MISSÃO VELHA/CE 

MODALIDADE :DISPENSA DE LICITAÇÃO 
PROCESSO LICITATÓRLO N.°: 2021.07.02.001 
AMPARO LEGAL: ART. 24, INCISO II, LEI N° 8.666/93 E SUAS 
ALTERAÇÕES POS IERIORES 
UNIDADE ADMINISTRATIVA: CÂMARA MUNICIPAL DE MISSÃO VELHA 

	

CONTRATADO: JOSÉ WANDERSON DE ARAUJO PEREIRA L 	IDA 
VALOR CONTRATADO: R$ 10000,00 (dez mil  reais) 

OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA INSTALAÇÃO DE SISTEMA DE 
MONITORAMENTO POR MEIO DE CIRCUITO FECHADO DE TV (CFTV), NO 
PRÉDIO DO PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL. 

MISSÃO VELHA/CE 
2021 

Rua Padre Cro. 	airro Centro—Missão Velha-  CECUI 6200OO 
FoneFax 38 3542-1116. E-mail: oamnarniss,valhamaiI.com  
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AUTORIZAÇÃO 

Missão Velha/Ceará, 02 de Julho de 2021. 

A Comissão Permanente de Licitações 
Gentil Rodrigues Camelo 
PRESIDENTE DA CPL 
Missão Velha/Ceará 

Senhor Presidente, 

Com vistas a cumprir as formalidades previstas no artigo 38, caput, da Lei N°: 8.666/93 
AUTORIZO que seja providenciado a abertura de processo de licitação amparado no Art. 24, 
inciso 11, da Lei 8.666/93, cujo objeto consiste na PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA 
INSTALAÇÃO DE SISTEMA DE MON1TORAMENTO POR MEIO DE CIRCUITO 
FECHADO DE TV (CFTV), NO PRÉDIO DO PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL. 

Informo, outrossim, em atendimento ao disposto no art. 14, caput da lei federal n° 8.666/93, e ao 
disposto no art. 16 da Lei Complementar n° 10 1/2000, Lei de Responsabilidade Fiscal, a existência 
de previsão de recursos orçamentários a serem utilizados para a execução do futuro contrato, 
estando o processo em compatibilidade e adequação com a Lei Orçamentária Anual, com o Plano 
Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias e classificada na seguinte dotação orçamentária 
n° 0101-010310001.2.001, sob elemento de despesa n° 3.3.9039.00, com recursos provenientes do 
Próprios da Câmara Municipal. 

Segue anexo: 

V/ 	Proposta de Preços do Proponente FRANCISCO JUNTO SILVA LIMA MEl 
V/ 	Proposta de Preços do Proponente JOSÉ WANDERSON DE ARAUJO PEREIRA LTDA 

Proposta de Preços do Proponente CARLOS ROGERIO FEITOSA MEl 
Documentos de Habilitação do Proponente JOSÉ WANDERSON DE ARAUJO PEREIRA 

LTDA 

JOSÉ N TON MACEDO COSTA 
PRESIDENTE DA C 7 ' DE MUNICIPAL DE MISSÃO VELHA 

ORbENADOR DE DESPESAS 

Ru. Padre C,ro. !n'. —Bairro Citro —Missão Velha— CECEP 63200-000 
Fone!Fax 188f 3542-1116! E-mail: tarnamiss,velharnait.com  
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PROJETO BÁSICO 

1. DO OBJETO  
1.1. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA INSTALAÇÃO DE SISTEMA DE 
MON1TORAMENTO POR MEIO DE CIRCUITO FECHADO DE TV (CFTV), NO 
PRÉDIO DO PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL. 

2. DA JUSTIFICATIVA  
Considerando a necessidade de proteção perirnetral, de intrusão e controle de acesso na Câmara 
Municipal de Missão Velha, de forma a prever furtos, roubos, delitos em geral resguardando o 
ambiente, controlando o acesso e auxiliando os vigilantes no seu trabalho na defesa do patrimônio; 

Considerando a necessidade de construir um monitoramento eficiente levando em consideração 
características como desempenho, interoperabilidade, flexibilidade, escalabilidade e custo beneficio, 
entre outros motivos; 

Com a serviços ora licitados busca-se implantar um sistema eletrônico de segurança e controle de 
acesso que compreenderá o Gerenciamento dos Sistemas de Alarmes Contra Intrusão com 
Monitoramento Remoto, o Gerenciamento, Gravação e Disponibilização de Imagens via Circuito 
Fechado de Televisão (CFTV) com acesso remoto e backups dessas informações, bem como o 
Gerenciamento do Controle de Acesso as dependências da Câmara Municipal. 

3. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  
3.1. Pela perfeita execução do objeto licitado, a CÂMARA MUNICIPAL DE MISSÃO VELHA, 
efetuará o pagamento do preço proposto pela licitante vencedora, em moeda corrente, mediante 
cheque nominal ou ordem bancária, até a data do vencimento, atestados os serviços pela CÂMARA 
MUNICIPAL DE MISSÃO VELHA, desde que não haja fato impeditivo provocado pela licitante 
vencedora; 
3.2. O número do CNPJ, constante da fatura, deverá ser aquele fornecido na fase de habilitação 
da licitação que comportará este Projeto Básico; 
3.3. O pagamento somente será efetuado mediante contra-apresentação da fatura mensal,- 
3.4. 

ensal;
3.4. Ocorrendo erros na fatura ou circunstâncias que impeçam a liquidação das despesas, a 
licitante vencedora será oficialmente comunicada pela CÂMARA MUNICIPAL DE MISSÃO 
VELHA, e a partir daquela data o pagamento ficará suspenso até que sejam providenciadas as 
medidas saneadoras. O prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação e 
reapresentação da fatura; 
3.5. Caso a identificação de cobrança indevida ocorra após o pagamento da fatura, o fato será 
informado à licitante vencedora para que seja efetuada a devolução do valor correspondente no 
próximo documento de cobrança; 
3.6. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora, enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem 
que o atraso gere direito a acréscimos de qualquer natureza, isto quando provocado pela empresa. 

4. DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
4.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, 
inclusive, permitir o livre acesso de representantes, prepostos ou empregados da CONTRA àDA 
às suas dependências; 
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4.2. Rejeitar, no todo ou em parte, serviços prestados utilizados pela empresa fora das 
especificações constantes no edital e seus anexos, principalmente quanto ao termo de contrato, além 
da proposta da contratada; 
4.3. A análise e conferência dos serviços e, se estiverem em confoímidade com o contrato, o 
aceite; 
4.4. Efetuar os pagamentos à CONTRATADA de acordo com as condições estipuladas em 
contrato e emitir termo de aceite dos serviços no documento de cobrança respectivo ou recusá-lo, 
por meio de manifestação formal, com motivação e fundamentação para justificar essa decisão: 

S. DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
5.1. Manter durante toda execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
5.2. Prestar os serviços licitndos em estrita confoirnidnde com as especificações do Projeto 
Básico e do Termo Contratual, os quais serão executados na sede da CAMARA MUNICIPAL DE 
MISSÃO VELHA, e também na sede da Empresa. 
5.3. Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer danos e 
prejuízos materiais ou pessoais causados diretamente ou por seus empregados ou prepostos, à 
contratante ou a terceiros. 
5.4. Responsabilizar-se por todas as despesas e encargos de qualquer natureza com pessoal de 
sua contratação necessário à execução do objeto contratual, inclusive os encargos relativos à 
legislação trabalhista e as despesas com locomoção, hospedagem e alimentação para a assessoria 
ostensiva semanal e mensal. 

6. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
6.1. As despesas decorrentes da futura contratação correrão por conta de recursos oriundos do 
Tesouro Municipal, previstos na seguinte dotação orçamentária: 

Projeto/Atividade Elemento de Despesa Fonte de Recursos 
0101-010310001.2.001 1 3.3.90.39.00 1 Próprios da Câmara Municipal 

7. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS E MATERIAIS  
7.1. Os serviços a serem executados compreende os equipamentos, soflwares, material de 
instalação e mão de obra especializada de instalação, configuração, treinamento e operação assistida 
do sistema. 
7.2. O Projeto de segurança eletrônica é composto por 08 (oito) câmeras de vídeo coloridas fixas 
instaladas externamente; 
7.3. Considerando as premissas de projeto e as características de disposição dos equipamentos, 
necessidades de infraestrutura e tecnologias disponíveis, optamos por aderir urna solução baseada 
em câmeras IP com gravação local, infraestrutura dotada de cabearnento estruturado categoria 6 
para a transmissão dos sinais das câmeras ao servidor de dados. 
7.4. Os equipamentos a serem fornecidos junto com a instalação são os constantes na tabela 
abaixo: 

Itens Especificação/Descrição Unidade Quantidade 
1 DRV capacidade mínima de 08 canais Unidade 01 
2 1-ID de no mínimo iTerabyte Unidade 01 
3 Câmera Fixa Fuli Hd Unidade 08 
4 Cabo UTP 100% Cobre, Cxc! 305 mts Unidade 102, 
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5 Power Balun Fuil Hd Unidade 01 
6 Rack Organizador para CFTV Unidade 01 
7 Instalação do sistema Serviço 01 

Missão Velha - Ceará, 01 de Julho de 2021. 

JOSÉ NA JV ON MÂCEDO COSTA 
PRESIDENTE DA C ,  4 DE MUNICIPAL DE MISSÃO VELHA 

ORDENADOR DE DESPESAS 
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PROCESSO DE LICITAÇÃO 

DISPENSA DE LICITAÇÃO 

PROPOSTA 

DE 

PREÇOS 

• FRANCISCO JUNTO SILVA LIMA MIEI 
• JOSÉ WANDERSON DE ARAUJO PEREIRA LIDA 
• CARLOS ROGERIO FEITOSA MEl 

OBJETO 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA INSTALAÇÃO DE 
SISTEMA DE MOMTORAMENTO POR MEIO DE 
CIRCUITO FECHADO DE TV (CFTV), NO PRÉDIO DO 
PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL. 

Rua ?ire Ciceru, s!r -Bairro Citru —Mieso Velha-  CECEP 63200-000 
Fcne?Fax fSSj 3542-11 16! E-mail: camaamissao4hagmail.corn 

Se: 	  
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Qtd. Descrição Preço Total 

1 MHDX 3108 1.700 1.700 

8 CAMERAS INTELBRAS MULTI HD 460,00 3.680,00 

01 HD SATA3.5 7200RPM 256 MB 1 T WD1O1PURZ 620,00 620,00 

2 CABO UTP 830,00 1.660,00 

1 POWER BALUN INTELBRAS 1.200,00 1.200,00 

1 RACK ORGANIZADOR 530100 530,00 

1 INSTALAÇÃO 1.200,00 1.200,00 

Total 10.590,00 

Juazeiro do norte-CE 31/05/2021 

DE ACORDO: 

   

 

CLIENTE 

 

CNPJ: 33.'23.713/0001-32 

TECNICO RESPONSAVEL 

Tel: (88) 98808 8590 99623 2603 



MV SEGURANÇA ELETRÔNICA 

Rua Tabelião José Jacome N° 33 Fone: (88)999140330 

Missão Velha-Ce 

MV SEGURANÇA ELETRÔNICA 
EXPERNCLA E RESPONSABLIDADE 

ORÇAMENTO 

CLIENI±,: CAMARA MUNICIPAL DE MISSÃO VELHA 

ENDEREÇO: RUA PADRE CICERO 	SIN 

QT DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS VAI UN VAI TOT 

1 D\TR MIJLTIHD INTELBRAS SERIE 3000 1500,00 1500,00 

1 HD WD PULPER 24/7 1 TERA 600,00 600,00 

8 CAMERA 1NTELBRAS MULTI HD 450,00 3600,00 

2 CX DE CABO UTP 100 COBRE 800,00 1600,00 

1 POWER BALUN FUL HD 1200,00 1200,00 

1 RACK ORGANIZADOR 500,00 500,00 

INSTALACAO 1000,00 1000,00 

TOTAL 10.000,00 

OBS 01 VALIDADE DO ORÇAMENTO 30 DIAS 

MISSÃO VELHA 31/05/2021 

26 458.74010001-60  
José Wan9 	d4 o Pereira LTDA 

Rua TábélibJóé'Jácome, 33 
Maternidade CEP 63.200-000 

Missão Velha- CE 

  

   

CLIENTE 



M.) SEGURANÇA 
ELETRONICA 

CNPJ: 39.832.57010001-83 
RUA: Santo Amâncio, N°112, BairroTiradentes- Juazeiro do Norte-CE, CEP: 63031165/E-mail: 

rogedobok@hcitmaiicomAeefones:(88)  9980489671(88)992320590 

CLIENTE: CAMARA MUNICIPAL DE MISSAO VELHA 
RUA: PADRE CICERO SÍN 

QT DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS VAI UN VAL TOT 

1 DVR MULTIHD INTELBRAS SERIE 3000 1.839,00 1.839,00 

1 HD WD PULPER 24/7 1 TERA 700,00 700,00 

8 CAMER.A INTELBRAS MULTI HD 460,00 3680,00 

2 CX DE CABO UTP 100 COBRE 850,00 1700,00 

1 POWER BALUN FUL HD 1300,00 1300,00 

1 RACK ORGANIZADOR 500,00 500,00 

!NSTALACAO 2.000,00 2.000,00 

í 

TOTAL 11.119,00 

OBS 01: VALIDADE DO ORÇAMENTO 20 DIAS 

 

CLIENTE 

Juazeiro do Norte —CE 31/05/2021 
CARLOS ROGERJO 

ELETROTECNICO RESPONSAVEL 
CFT 7661490536-8 
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PROCESSO DE LICITAÇÃO 

DISPENSA DE LICITAÇÃO 

DOCUMENTOS 

DE 

HABILITAÇÃO 

• JOSÉ WANDERSON DE ARAUJO PEREIRA LTDA 

OBJETO 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA INSTALAÇÃO DE 
SISTEMA DF, MONITORAMENTO POR MEIO DE 
CIRCUITO WCHADO DE TV (CFTV), NO PRÉDIO DO 
PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL. 

Rua Padre Cicer, sn —Barro Ctru —Utissãu Vidha—CEC8 63200-000 
Fcrne/Fax Í3S1  3-7-1116 E-mail: cnmissaove4bagmaiLcom 

Ste: 	  
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JORE WENOEL PEREIRA 

MARIA NRIDE DE ARAUJO 



Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual 

Identificação 

Nome Empresarial 

JOSE WANDERSON DE ARAUJO PEREIRA 03799443320 
Nome do Empresário 

JOSE WANDERSON DE ARAUJO PEREIRA 
Nome Fantasia 

MV SEGURANCA ELETRONICA 
Capital Social 

1,00 
Número Identidade 	 Orgão Emissor 	UF Emissor 	CPF 
03799443320 	 SSP 	 CE 	 037.994.433-20 

Condição de Microempreendedor Individual 

Situação Cadastral Vigente 	 Data de Início da Situação Cadastral Vigente 

- 	ATIVO 	 31/10/2016 

Número de Registro 

CNPJ 
26.458.74010001-60 

Endereço Comercial 

CEP 	 Logradouro 	 Número 
63200-000 	 4A RUA TABELIAO JOSE JACOME 	33 
Bairro 	 Município 	 UF 
MATERNIDADE 	 MISSAO VELHA 	 CE 

Atividades 

Data de Início de Atividades 	Forma de Atuação 
3111012016 	 Porta a porta, postos móveis ou por ambulantes 
Ocupação Principal 
Comerciante independente de sistema de segurança residencial 
Atividade Principal (CNAE) 
47.59-8/99 - Comércio varejista de outros artigos de uso pessoal e doméstico não especificados anteriormente 
Ocupações Secundárias 

Comerciante independente de 
equipamentos e suprimentos de 
informática 
Eletricista em residências e 
estabelecimentos comerciais, 
independente 
Instalador(a) de equipamentos de 
segurança domiciliar e empresarial, 
sem prestação de serviços de 
vigilância e segurança, 
independente 
Pedreiro independente 
Comerciante independente de 
material elétrico 
Instalador(a) e reparador(a) de 
sistemas centrais de ar 
condicionado, de ventilação e 
refrigeração, independente 

Atividades Secundárias (CNAE) 

47.51-2/01 - Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de 
informática 

43.21-5/00 - Instalação e manutenção elétrica 

43.21-5/00 - Instalação e manutenção elétrica 

43.99-1/03 - Obras de alvenaria 

47.42-3/00 - Comércio varejista de material elétrico 

43.22-3/02 - Instalação e manutenção de sistemas centrais de ar condicionado, de 
ventilação e refrigeração 



Técnico(a) de manutenção de 	95.21-5/00 - Reparação e manutenção de equipamentos eletroeletrõnicos de uso 
eletrodomésticos independente 	pessoal e doméstico 

Termo de Ciência e Responsabilidade com Efeito de Alvará de Licença e Funcionamento  
Provisório - declaração prestada no momento da inscrição: 
Declaro, sob as penas da Lei, que conheço e atendo os requisitos legais exigidos pelo Estado e pela Prefeitura do 
Município para emissão do Alvará de Licença e Funcionamento, compreendidos os aspectos sanitários, 
ambientais,tributários, de segurança pública, uso e ocupação do solo, atividades domiciliares e restrições ao uso de 
espaços públicos. O não-atendimento a esses requisitos acarretará o cancelamento deste Alvará de Licença e 
Funcionamento Provisório. 

Este Certificado comprova as inscrições, alvará, licenças e a situação de enquadramento do empresário na condição de Microempreendedor Individual. A 
sua aceitação está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, no endereço: htto:Iiviwportaldoemoreendedoraov.brI.  
Certificado emitido com base na Resolução n° 48, de 11 de outubro de 2018, do Comitê para Gestão da Rede Nacional para a Simplificação do Registro e 
da Legalização de Empresas e Negócios - REDESIM. 

ATENÇÃO: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. Para pesquisar a inscrição estadual e/ou municipal (quando convenentes do cadastro 
sincronizado nacional), informe os elementos abaixo no endereço eletrônico http:/Iww.receita.fazenda.aov.br/PessoaJuridica!CNPJ!fcni!consulta.asp.  

Número do Recibo 	 Número do Identificador 	 Data de Emissão 
ME05845340 	 26458740000160 	 04/06/2021 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA 
DA UNIÃO 

Nome: JOSE WANDERSON DE ARAUJO PEREIRA 03799443320 
CNPJ: 26.458.74010001-60 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DALI) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n°8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http:/Irfb.govbr> ou <http:llwww.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 13:20:54 do dia 04/06/2021 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 01/12/2021. 
Código de controle da certidão: 70A7CDCB.A8E1.C169 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

1 of 1 	 07/06/202109 
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GOVERNO DO 
ESTADO DO CEARÁ 

Procuradoria Geral do Estado 

Certidão Negativa de Débitos Estaduais 

202105964111 

Emitida para os efeitos da Instrução Normativa N° 13 de 02/03/2001 

IDENTIFICAÇÃO DO(A) REQUERENTE 

Inscrição Estadual: 

065485831 

CNPJ / CPF: 

26458740000160 

RAZÃO SOCIAL: 

JOSE WANDERSON DE ARAUJO PEREIRA 03799443320 

Ressalvado o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dívidas que 
venham a ser apuradas, certifico, para fins de direito, que revendo os registros 
do Cadastro de Inadimplentes da Fazenda Pública Estadual - CADINE, verificou-
se nada existir em nome do(a) requerente acima identificado(a) até a presente 
data e horário, e, para constar, foi emitida esta certidão. 

VÁLIDA ATÉ 03/08/2021 

i:© devera,  ser Comprova-d'a, V 	 no - 

1 of 1 	 07/06/2021 0' 



PODER JUDICIÁRIO 
JUSTICA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: JOSE WANDERSON DE ARAUJO PEREIRA 03799443320 (MATRIZ E 
FILIAIS) 
CNPJ: 26.458.740/0001-60 
Certidão n°: 17937266/2021 
Expedição: 04/06/2021, às 13:25:10 
Validade: 30/11/2021 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que JOSE WMDERSON DE ARAUJO PEREIRA 03799443320 (MATRIZ E 

FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n o  26.458.740/0001-60, NÃO CONSTA 

do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 



Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

26.458.740/0001-60 

JOSE WANDERSON DE ARAUJO PEREIRA 

RUA TABELIAO JOSE JACOME 33 / MATERNIDADE / MISSAO VELHA / 
CE 163200-000 

Inscrição: 
Razão 

Social: 
Endereço: 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o 
Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta 
data, a empresa acima identificada encontra-se em situação 
regular perante o Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos 
devidos, decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Val idade :26/04/2021 a 23/08/2021 

Certificação Número: 2021042600583749530160 

Informação obtida em 04/06/2021 13:26:35 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

ousuiia xseguiarivaue GO tmpregaclOr 
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vlissão Veili 
Gvern Muikira 

Prefeitura Municipal de MISSÃO VELHA 
CEARÁ 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS 

Certidão N°: 728 

Fornecida para: JOSE WANDERSON DE ARAUJO PEREIRA 
Código: 9016233 
CNPJ/CPF N°: 26458740000160 
ENDEREÇO: RUA TABELIAO JOSE JACOME 33 MATERNIDADE MISSÃO VELHA CE 

Certificamos que, revendo os arquivos fiscais competentes referentes aos exercícios 
anteriores e o atual, NÃO EXISTEM pendências de natureza tnbutána e não tributária em nome do 
requerente, pelo que, expedimos a presente Certidão com prazo, na forma da Lei, ressalvando o 
direito da Fazenda Pública Municipal de inscrever e cobrar débitos ainda não registrados ou que 
venham a ser apurados. 

Certidão solicitada em 07/06/2021 09:28:12 
Válida até 05/09/2021 

Código para verificação de autenticidade: 6216538718094 
Endereço eletrônico: 

Qualquer rasura ou emenda tomará este documento inválido 

Emitido por: JAMERSON 12446 



PODER LEGISLATIVO MJNICIPAL 
ESTADO DO CEARÁ 

PALÁCIO JOSE CORREIA LIMA 
C HPJ: 1247733710001 -73 

PROCESSO DE LICITAÇÃO 

DISPENSA DE LICITAÇÃO 

PORTARIA 

DE 

NOMEAÇÃO 

COMISSÃO DI LICITAÇÃO 

OBJETO 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA INSTALAÇÃO DE 
SISTEMA DE MONITORAMENTO POR MEIO DE 
CIRCUITO FICFIADO DE TV (CFTV), NO PRÉDIO DO 
PODFR LEGISLATIVO MUNICIPAL. 

Ra Padre Ckr. snr. - Eárru Citru —Mis sãu V+Iha— CE  EP 52213O-0 
SS 3E42-1 16! E-mail: cam -amsaolhgmaiLccm 

Se: 	  
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PORTARIA N°0072021 

ESTADO DO CEARÁ 
CAWARA MUNCPAL DE SSÃO VELHA 

CP: 12A77337fO173  

Missão Velha (CE, 05 de janeiro de 2021. 

O VICE-.PRESIDENTF EM EXERCÍCIO DA CÂMARA MUNICIPAL DE MISSÃO VELHA, 
Estado do Ceará, no uso de suas atribuices legais e contucionais; 

REOLViE 

- kIO4EAR, nos termos da mencionada Lei, a COL ISSÂO PRA!ENTE 
DE UCTAÇÃO da Câmara Municioai de Missão V&iia(CE): 

PRiDETE E?TTIL R©DR!UE CAMLC RG N° 6906769-SSP/MG: CPF N° 
°R6 314F&0O res!enfe e cor ay' a ' 	 - 
Veiha(CE); 

ERQ PA 	SA ULO CER MiÁTIASy RG N° 2002029029053-ssP/CF_; Portador do 
CPF N° C1,0 5.717.4183-09, residente e domidilado na Rua Noeme Jácome, n° 023. em 
Misso r, --E 

4ER 	(A1LÂ THAYS RAZ Di! OJSA RG N° 200i029Q22354SS?DSJCE; 
CPF N° 003&54J63-27, residente e domidíiada na Av. Luiz Jucá Maia-181. missão 

(!GE). VC 

$ 	 j: 	i!IRO CRUZ, RG N° 2L34464-91-SSP/CE; Portadora do C?F 
N° 001309303-55, Rua José Ribeiro de Meneses. NSO  15, iocaiízada no Conjunto 
Habftaciona aserrrc Farias em Missão Veiha(CE). 

zrt. 20 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua pubHcacão, revocando as 
disosiçes ao contrario, 

PLIQUESE, R 	TRi!SE E CUPASE. 

Gabinete da Presidência da Câmara MLFniciPa! de Missão Veiha, Estado do Ceará em 05 
ut jcu 



PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL 

'ESTADO p0 CEARÁ 
PALACIO JOSE CORREIA LIMA 

C tIPJ: 12477:337!0001 -73 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 2021.07M2.001 

UNIDADE ADMINISTRATIVA: 
CÂMARA MUNICIPAL DE MISSÃO VELHA 

OBJETO: 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA INSTALAÇÃO DE SISTEMA DE MONITORAMENTO POR MEIO DE 

CIRCUITO FECHADO DE TV (CFTV), NO PRÉDIO DO PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL. 

AUTUAÇÃO 

O Presidente da CPI- da CÂMARA MUNICIPAL DE MISSÃO VELHA, nomeado pela portaria n° 007/2021 de 
05 de Janeiro de 2021, reunido na sala da Comissão, sito a Rua Padre Cícero, SINO, Centro, Missão Velha, 
de conformidade com o que dispõe o caput do artigo n. 38 da Lei n° 8.666/93 de 21 de Junho de 1993 e 
alterações introduzidas pela Lei n.° 8.883/94 de 08 Junho de 1.994, resolve numerar sob o Número N° 
2021.07.02.001, o presente Processo Licitatório. 

SALA DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, em Missão Velha, 02 de Julho de 2021. 

Gentil Rodrigues Camelo 
PRESIDENTE DA CPI- PL 

Rua Rua Padre Ccero. sin. -Bairro Centro -Missão Velha -CE C EP 63200-000 
Fon'Fac {82) 354.2-1116i E-mail: cama-amissaoveltia-maiLcom 

Se: 	  



PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL 
ESTADO DO CEARÁ 

PALÁCIO JOSÉ CORREIA UMA 
C 1JPJ: 12477337f0001 -73 

PROCESSO LICITATÕRIO N° 2021.07.02.001 

UNIDADE ADMINISTRATIVA: 
CÂMARA MUNICIPAL DE MISSÃO VELHA 

OBJETO: 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA INSTALAÇÃO DE SISTEMA DE MONITORAMENTO POR MEIO DE 

CIRCUITO FECHADO DE TV (CFTV), NO PRÉDIO DO PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL. 

AUTUAÇÃO 

O Presidente da CPI- da CÂMARA MUNICIPAL DE MISSÃO VELHA, nomeado pela portaria n° 007/2021 de 
05 de Janeiro de 2021, reunido na sala da Comissão, sito a Rua Padre Cícero, S/N°, Centro, Missão Velha, 
de conformidade como que dispõe o caput do artigo n38 da Lei no  866/93 de 21 de Junho de 1993 e 

UUULU U 	 JId LI u; o.00'+ u o u Junho u 	resolve nurnerar sob u rufl1ew N- 
2021.07.02.001, 2021 07.02.001, o presente Processo Licitatório. 

SALA DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, em Missão Velha, 02 de Julho de 2021. 

Gentil Rodrigues Camelo 
PRESIDENTE DA CPI- PL 

Rua Ru Padre Cícero, 	- 6a,rro Centro —Missão Velha-  CE C E' 63200-000 
Fone!Fac (8$) 357-1116J E-mei: camamissaowlharnaiLcom 

Se: 	  



POIDER LEGISLATIVO 1v11MC1PAL 
ESTADO DO CEARÁ 

PALACIOJOSE CORREIA LIMA 
C IJPJ: 12£7733V0001 -73 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 2021.07.02.001 
DISPENSA DE LICITAÇÃO 

1-FATO 
A esta Comissão de Licitação foi encaminhado requerimento para PRESTAÇAO DE SERVIÇOS 
NA  INSTALAÇÃO DE SISTEMA DE MOMTORAMENTO POR MEIO DE CIRCUITO 
FECHADO DE TV (CFTV), NO PRÉDIO DO ruljrK LEGISLATIVO MUNICIPAL. 

Referido pleito, subscrito pelo senhor(a) Ordenador(a) de Despesas, adentrou nesta Comissão de 
(Y
.. 	

_: 11... 	 .-L.. "A')1 I1.dLaau, api auLul ILaau, ui u uc wnv uc 	i. 

2- PREÇO 
Objetivando subsidiar este prnceso no que tange a justificativa do preço da contratarão, foi 
encaminhado pelo setor de origem, propostas de preços com empresas pertencentes ao ramo de 
atividade objeto da contratação, cujos documentos seguem juntos aos autos, as quais apresentaram 
os valores abaixo registrados: 

Empresa A: FRANCISCO JUNIO SILVA LIMA ME!, inscrita no CNPJ no  33.723313/10001-32; 
Empresa B: JOSÉ WANDERSON DE AIRAUJO PEREIRA LTDA, inscrita no Qpj  no
26.458.74010001-60; 
Empresa C: CARLOS ROGERIO FEITOSA MEl, inscrita no CNPJ n° 39.832.570/0001-83; 

ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO UNID. QUANT. EMPRESA 
A 

EMPRESA 
B 

EMPRESA 
C 

DRV capacidade mínima de 08 canais Unidade 01 R$1.700,00 R$ 1.500,00 R$1.839,00 
HD de no mínimo ITerabyte Unidade 01 R$ 	620,00 R$ 	600,00 R$ 	700,00 
Câmera Fixa Fulí Hd Unidade 08 R$ 3.680,00 R$ 3.600,00 1 	R$ 3.680,00 
Cabo UTP 100% Cobre, Cxc! 305 mts Unidade 02 R$ 1.660,00 R$ 1.600,00 R$ 1.700,00 
Power Balun Fui] Hd Unidade 01 R$ 1.200,00 R$ 1.200,00 R$ 1.300,00 
Rack Organizador para CFTV Unidade 01 R$ 	530,00 R$ 	500,00 R$ 	500,00 
Instalação do sistema Serviço 01 R$ 1.200,00 R$ 1.000,00 R$ 2.000,00 

Após análise das propostas verificou-se que a mais vantajosa para a Administração Pública foi a 
ofertada pela Empresa. JOSÉ WANDERSON DE ARAUJO PEREIRA LTDA, eis que a mesma 
..,.:L w u o 	 preço uç Tflci %lixuu. 

3— AMPARO LEGAL E JEJRISPRUDENCIAL  
A Constituição Federal de 1988, ao dispor çobre  os princípios que reagem a Administração Píhlica 
estabeleceu como regra geral a necessidade de procedimento licitatório prévio para contratação de 
mercadorias e serviços pelos entes federados, ao dispor o seguinte: 

Art.37[...] 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação,  as 
obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante 
processo de licitação pública que assegure igualdade de condições 
a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam 
obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da 
nrnõztç nos termos da lei i nul somente. nerrnitiní  

Rua Padre Ccero, !n. -Bairro Centro —Missão Vaflia— CE C EP 63200-000 
Fone/Fax i 8813542-1115 E-mail: carnaarnissaovelhagrnail.coui 

Ste: 	  

    



PODER LEGSLATM) MUNICIPAL 
ESTADO DO CEARÁ 

P13.LÃCIO JOSE CORREIA UMA 
C NPJ: 124.7733710001 -73 

exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à 
garantia do cumprimento das obrigações. 

O dispositivo supracitado autorizou exceções a regra constitucional, tendo a Lei N°: 8.666/1993 
instituído as hipóteses de dispensa e/ou inexigibilidade de licitação, institutos diversos previstos nos 
artigos 17, 24 e 25 da mencionada norma. 

Para o caso em espeque, a Administração Pública poderá contratar os serviços, na foi 	tua do 
dispositivo infra: 

Art. 24. É dispensável a licitação: 

II -para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por 
cento' da limite nrevi'ztn Tia alíne.2da iniçn TI d n-fia 

anterior  para alienações, nos casos previstos nesta Lei, desde 
que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou 
alienação de maior vulto que possa ser realizada de uma só vez; 

Art. 23. As modalidades de licitação a que se referem os incisos 1 
a III do artigo anterior serão determinadas em função dos 
seguintes limites, tendo em vista o valor estimado da contratação: 

II para compras e serviços não referidos no inciso anterior: 

a) convite - até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais); 

O Decreto Federal N° 9.412/2018 atualiza os valores limite de três modalidades de licitação - 
convite, tomada de preços e concorrência. No caso em espeque, o valor da modalidade convite para 
compras e serviços passa ter um limite de R$ 176.000,00 (cento e setenta e seis mil reais). Assim, 

- 	 ___ - eoiiiorine estabelece a Lei i'u õ.000i 	Clii seu o art. 	, inciso 1111, e utsp:_ eiisavei1 a iieiiayao para 
valores até R$ 17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais). 

Trata-se, como se vê, de autorização legal para que, desde que observados os requisitos fixados no 
dispositivo, o gestor possa deixar de instaurar a licitação e contratar diretamente compras e serviços 
gerais para a Administração. 

4— CONDIÇÕES  PARA CONTRATAÇÃO - HABILITAÇÃO 
Somente poderá ser contratada a empresa cuja finalidade e ramo de atuaço seja pertinente ao 
objeto desta licitação, e desde que não esteja declarada inidônea para licitar ou contratar com a 
Administração Pública Direta ou indireta ou punida com suspensão do direito de licitar com a 
Câmara Municipal de Missão Velha ICE. 

Deverão munir a presente contratação. 

i 	 1.? 	 vuift- €h 	w-r 	-rje 	lesi i i trl-r-I -nf 	rii 1rl nf- .Jk1L.À 	..J%/tL4.t 	S#4 t.t#1 iSIflflÀflJ %4I 	 .flLS %J I.#I SJ t4 Àt1O 4.41fl1Ltt7 .?%.1 a.. v 

b) RG e CPF do sócio administrador ou proprietário; 
Certidão Negativa ele Débitos iiernte r Fazenda Pedernl r--" - 

Rua Padre Ccero, sn -Bairro Centra - Missão Viha - CE C EP 93200-000 
Fon'Fa,c i 88) 3542-11161 S~1: cam-amissaoveihaqmaiLaorn 

	

Se: 	  

    



PODER LEGISLATIVO IMUICIPAL 
ESTADO DOCEARÁ 

PALÁCIO JOSÉ CORREIA LIMA 
C tIPJ: 12477337f0001 -73 

d) Certidão Negativa de Débitos perante a Fazenda Estadual 
e) Certidão Negativa de Débitos perante a Fazenda Municipal; 
1) 	Certificado de Regularidade junto ao FGTS; 
g) Certidão Negativa de Débitos perante a Justiça do Trabalho; 

5— VIGÊNCIA CONTRATUAL 
O Contrato vigerá até 31 de Dezembro de 2021, contados a partir da data de sua assinatura, 
podendo ser prorrogado mediante termo aditivo nos moldes da lei 8.666193. 

6— RAZÃO DE ESCOLHA  
Assim, após efetuar as análises, inclusive relativas à documentação de habilitação exigível, 
considerando, finalmente, o dispositivo no Inciso II do Art. 24, da Lei 8.666/93, a Comissão de 
Licitação, entende justificada a dispensa de licitação para a contratação do Licitante JOSE 

TTi1? Ti C'T TiT' . Ti TT TI Ti1' T11' TU Á T 'FT A 	 4 	4 	 - -. 
V tt1" 	 iJi, i11%t U .JiJ r i 1J11.L% ILIDA, JJL-t, tiI1IUt aiiuu 4U 	iiipi 	api 	11LU U 4 

proposta financeiramente mais vantajosa à Administração Pública. 

7— VALOR 
O Valor para aludida contratação importa o Valor Global de R$ 10000,00 (dez mil reais). 

C' Á • A U Á Ir, 0' WC'C f 	 W A 1 	T'F' 	Ur' 	1gI'I' £ 1 À f' T' A 1 	 A VA A 	a TWTUdUA £ 
SALA i,i- 	iiiu IL1tIVIJ%f.I 1 I! 1PJ I1..1 1 	 Iflt i..P.IVIJ1tt JVLU 1 1irkIL LPL 

MISSÃO VELHA, em MISSÃO VELHA (CEARA), 02 de Julho de 2021. 

._ t-n tia flt,taa ata-J .aans.-ai, 

PRESIDENTE DA CPL 

Kamila T i ' Braz de Sousa 
MEMBRO 

Paulo esar Matias 
MEMBRO 

Rua Padre Cri. s' —Sàrro Centro—Mi--são Velha—CECEP 63200-000 
Fonefax (88} 3542-1116! E-mail: cam -arniove4hgmaiLcom 

e: 



PODER LEGS1ATIV0 MUNICIPAL 

ESTADO P0 CEARÁ 
PALACO 30 SE CORREIA UM.4 

CtIPJ 1277337!0001-T3 

DESPACHO 

A Assessoria Jurídica 

Senhor Assessor Jurídico, 

Atendendo o que disciplina o parágrafo único do art. 38, da lei 8.666/93, encaminho para exame, 
por parte dessa assessoria jurídica o Processo de Licitação N° 2021.07.02.001, cujo objeto consiste 
na PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA INSTALAÇÃO DE SISTEMA DE 
• saTn fl

fl  a1
.r fl ntn %­ flr rnt

v
Vlfl 

V1JfI1i 	f 1JriiL1.JJL 	
i. •flU ,•-,rI-  1% r LHJJ)fl 

PRÉDIO DO PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL. 

nr, 
I,I 

mw, 	,flr'.'
1 'V 

Tx 	
1' 
tfl 

IV (LV), IJ 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO  DA CÂMARA MUNICIPAL DE MISSÃO—
VELHA, 

ISSÃO
VELHA, em Missão Velha/Ceará, 02 de Julho de 2021. 

Atenciosamente, 

Gentil R6ues Camelo 
PRESIDEN 1h DA CPL 

Rua Padre Ccero,—Bairro Centro - Missão V&ha - CE C 63200-000 
FoneFax 22 3542-1116! E-mail: cama-amissaove4hamaiLcom 



PODER LEGISLATIVO MUUCÍPAL 
EStADO DO CEARÁ 

PALACOJOSE CORREIA UMA 
C 1-1PJ: 1 2773370001 -73 

PARECER JURIDICO 

PROCESSO LICITATÓRIO N°: 2021.07.02.001 
Dispensa de Licitação 

Após minuciosa análise do conteúdo do Processo Licitatório N° 2021.07.02.001, que trata de 

	

, 	 i+ 	 rn 	rrr 1%TA 

	

a..nnsnata ata v .. tt 	ao1)a1oa 	nttw#ao, .,L.J J JL3J titt 	a .n.aj, a rX'%.rX. 1StJ L7tJfl e 	L rS. 

INSTALAÇÃO DE SISTEMA DE MON1TORAMENTO POR MEIO DE CIRCUITO 
FECHADO DE TV (CFTV), NO PRÉDIO DO PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL, tendo 
sido verificado que está em consonância com os ditames da Lei Federal n° 8.666/93 (art. 24, II), e 
no decreto federal n° 9.41212018, haja vista o cumprimento dos procedimentos exigidos pela lei, 
bem como tendo sido demonstíado o interesse na demanda e a justificativa do preço a ser 
contratado. 

Verifica-se, que não há óbice a que se proceda à homologação da dispensa e à adjudicação do 
objeto deste certame em favor do Licitante: JOSÉ WANDERSON DE ARAUJO PEREIRA 
LTDA, pelo Valor Global de R$ 10000,00 (dez mil reais), eis que se encontra em conformidade 
com os parâmetros legais aplicáveis, inclusive quanto ao preço pleiteado no mercado. 

É o que nos parece, salvo melhor juízo. 

Missão Velha (CE), 05 de Julho de 2021. 

Dra. ( TCRUZ SILVA 
Assessora Jurídica 
OAB/CE n" 29883 

Rua Padre Cícero. sin. —irro Centro —Miso Velha — CECEP 63200-000 
FoneFx 48Sf 3542-11165 E-mail: camamissaovehamiL,om 



PODER LE-GISLATIVO MUTCIPAL 
ESTADO DO CEARÁ 

PALACO JOSE CORREIA Li1A 
C HPJ: 12477337.,'0001-73 

 

COMUNICAÇÃO AO GESTOR 

PROCESSO LICITATÕRIO N°: 2021.07.02.001 

UT1l'TC. DD TAnr T1 	DITf1C 	T.TA TXTTAT A(C Tt? 	TQTTTIÍA 	t? 
5LtJ1L 	 1 1i.L) 1 	 LJL 	LiL,J 	1/ Li 	1 EX 	Li. Li 1 i1yCï.J 	J_Ji_ 	L)-LLI 1 LJi&Eï 	LJLi 

MONITORAMENTO POR MEIO DE CIRCUITO FECHADO DE TV (CFTV), NO PRÉDIO DO 
PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL. 

Encaminha-se ao ORDENADOR DE DESPESAS, autos do Processo Licitatório em epigrafe para 
que o mesmo, se de acordo, proceda a devida Adjudicação e Homologação ao licitante. 

Missão Velha/Ceará, 05 de Julho de 2021. 

Gentil Rodriues Camelo 
PRESIDENTE DA CPI, 

Rua Padre Cicero, sJn.~ Bairro Centro —Misso Velha— CE  EP 63200-000 
Fone,'Fax 18} 3542-1116/ E-mail: camamissaovelha@gmaiLcxrn  

Ste: 	  



PODER LEGISLATIVO tJUNIC1PAL 
ESTADO DO CEARÁ 

PALACIO JOSE CORREIA UMA 
C WPJ: 124777f0001 -7 

 

TERMO DE RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

O Ordenador de Despesas da Câmara Municipal de Missão Velha/Ceará,  no uso de suas 
atribuições legais, e de acordo com o que determina o art. 26 da Lei 8.666/93 e suas alterações 
posteriores, resolve pela RATIFICAÇÃO do Processo Licitatório N°: 2021.07.02.001, realizado 
mediante DISPENSA DE LICITAÇÃO, cuja finalidade é a PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA 
INSTALAÇÃO DE SISTEMA DE MONITORAMENTO POR MEIO DE CIRCUITO 
FECHADO DE TV (CFTV), NO PRÉDIO DO PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL, bem 
corno pela ADJUDICAÇÃO do objeto ao licitante vencedor JOSÉ WANDERSON DE ARAUJO 
PEREIRA LTDA, inscrito no CNPJ n° 26.458.740/0001-60, pelo valor global de R$ 10000,00 
(dez mil reais). 

Missão Velha/CE, 05 de Julho de 2021. 

JOSÉ NA IN MÂCEDO COSTA 
PRESIDENTE DA C 	DE MUNICIPAL DE tvIISSÃO VELHA 

o íÉNADOR DE DESPESAS 

Rua Padre Cícero, sín —Bairro Centre —Missão Velha— CEC 63200-000 
FoneiFa,c :3542-111G/ E-mail: camaamissaovlha@grriaiLconi  
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TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 

Homologo o presente Processo de Licitação N°: 2021.07.02.001, realizado através de Dispensa de 
Licitação, que de acordo com os instrumentos ora apresentados no presente processo e no parecer 
jurídico, tudo transcorreu dentro da legalidade e nos preceitos estatuídos no estatuto Licitatório e 
suas aitentções, e como não há nenhum recurso pendente, hei por bem homologar o presente 
procedimento, para que nele produza seus legais e efeitos jurídicos. 

Assim, nos termos da legislação que rege a matéria, fica o presente HOMOLOGADO em favor do 
licitante: JOSÉ WANDERSON DE ARAUJO PEREIRA LTDA / CNPJ 110  26.458.740/000160. 

Missão Velha (CE), 05 de Julho de 2021. 
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CERTIFICO que a RATIFICAÇÃO, ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO, do Processo 
Licitatório n° 2021.07.02.001, na modalidade DISPENSA DE LICITAÇÃO, amparada na lei 
8.666/93 art. 24 inciso II, cujo objeto consiste na é PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA 
INSTALAÇÃO DE SISTEMA DE MON!TORAMENTÔ POR MEIO DE CIRCUITO 
FECHADO DE TV (CFTV), NO PRÉDIO DO PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL, foi 
devidamente afixado no flanelógrafo existe no átrio da Prefeitura Municipal de Jati, no dia 05 de 
Julho de 2021, conforme disciplina o caput do art. 26 da Lei 8.666/93, na forma recomendada na 
decisão da 1a  Turma do Superior Tribunal de Justiça - STJ, proferida no julgamento do recurso 
especial n° 105.232-0 Ceará (96/0053484-5). 

Missão Velha (CE), 05 de Julho de 2021. 

JOSÉ N 
PRESIDENTE DA C ,  

ORD 

CEDO COSTA 
DE MUNICIPAL DE MISSÃO VELHA 

NADOR DE DESPESAS 

Rua Pire Cicro, s/n -Bairro Centro - Mio Velha-CECEP 63200.000 
Foa&Fax (88) 354.21116J E.mail: camamissaovelhaqmaiLcom 

Ste: 



PODER LEGSLAT1\V MUNICIPAL 
ESTACO DO CEARÁ 

PALÁCIO JOSÉ CORREIA UMA 
C NPJ: 1247733T 0001 -73 

 

DESPACHO 

A Assessoria Jurídica 

Encaminho o Contrato 	2021.07.02.001, a ser firmado com o Licitante: JOSÉ WANDERSON 
DE ARAUJO PEREIRA LTDA, para análise e visto da Assessoria Jurídica. 

SALA DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
MISSÃO VELHA, em Missão Velha (CE), 05 de Julho de 2021. 

Atenciosamente, 

Gentil Rodrigues Camelo 
PRESIDENTE DA CPI, 

Rua Padre Cícero. s1n - Bairro Centro —Missão Velha - CE C' 63200-000 
FoneFaz (:.:)3542-11161 E-mail: camaamissaovelhagmaiLcom 
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Ref.- Processo Licitatório N°: 2021.07.02.001 

OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA INSTALAÇÃO DE SISTEMA DE 
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PRÉDIO DO PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL. 

Vieram os presentes autos a esta Assessoria para fins de análise da minuta de contrato, tendo sido a 
—/mesma devidamente analisada e recebido algumas modificações, para fins de cumprimento às 

exigências contidas na Lei n° 8666/93. 

Do exposto, encaminha-se o aludido contrato. 

Missão Velha (CE), 05 de Julho de 2021. 

ri,) 

	

Dra. EZ 	RUZ SILVA 
Assessora Jurídica 
OAB/CE n"29883 

Rua Padre Cera, sn. —Bairro Centro —Missão Veffia—CECEP 63200 
FoneFa,c (88) 3542-1116! E-mail: camaiamissao,elhagmaiLcom 
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TERMO DE CONTRATO N° 2021.07.02.001-01  

Contrato de prestação de serviços fumado entre a 
CÂMARA MUNICIPAL DE MISSÃO VELHA e a 
empresa JOSÉ WANDERSON DE ARAUJO PEREIRA 
LTDA, para o fim que nele se declara. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE MISSÃO VELHA, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na 
Rua Padre Cícero, S/N°, Centro, Missão Velha, inscrito no CNPJ/MF sob o N°: 12.477.337/0001-73, 
neste ato representado pelo Ordenador de Despesas, Sr. JOSÉ NAIRTON MACEDO COSTA, portador do 
RG N° 1426829 SSP/CE e inscrito no CPF N° 195.868.843-68, doravante denominado CONTRATANTE,  e 
do outro lado, a empresa JOSÉ WANDERSON DE ARAUJO PEREIRA LTDA, inscrita  no CNPJ n° 
26.458.740/0001-60, com sede na Rua Tabelião José Jacome, 33, Maternidade, Missão Velha/CE, neste 
ato representado pelo Sr. JOSÉ WANDERSON DE ARAUJO PEREIRA, inscrito no CPF N°: 
037.994.433-20, ao final assinado, doravante denominado de CONTRATADA  resolvem firmar o presente 
CONTRATO, tudo de acordo com as normas gerais da Lei no 8.666/93, e suas alterações posteriores, 
mediante cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL  

	

1.1. 	O presente contrato fundamenta-se na Lei 0  8.666/93 e suas alterações posteriores em especial o art. 
24, II, no Decreto Federal n° 9.412/18, no Processo Licitatóno n° 2021.07.02.001, bem como na proposta de 
preço ofertada pela CONTRATADA. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO  
2.1. O presente Instrumento tem por Objeto: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA INSTALAÇÃO DE 
SISTEMA DE MONITORAMENTO POR MEIO DE CIRCUITO FECHADO DE TV (CFT'V), NO 
PRÉDIO DO PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR 

	

3.1. 	O valor global deste Contrato é de R$ 10000,00 (dez mil reais), irreajustáveis, nele estando 
incluídas todas as despesas e custos necessários à sua perfeita execução a ser pago em 12 (doze) parcelas de 
R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais). 

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

	

4.1. 	Os preços são firmes e irreajustáveis durante a vigência do contrato. 

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

	

5.1. 	O prazo de vigência do contrato será até dia 31/12/2021, podendo ser prorrogado nos casos e formas 
previstos na Lei no. 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

CLÁUSULA SEXTA - DA FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

	

6.1. 	A Contratada executará os serviços para as competências em atraso o mais brevemente possível, e 
quando normalizado as competências em aberta executará dos serviços mensalmente. 

	

6.2. 	A Contratada poderá executar os serviços tanto na sede da Contratante, quanto ria sede da 
Contratada. 

	

6.3. 	Ficará a disposição da Contratada os documentos necessários para a perfeita execução dos serviços. 

CLÁUSULA SETIMA - DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

	

7.1. 	O recebimento dos serviços será feito por equipe ou Comissão Técnica, constituída 
CONTRATANTE, para este fim. 

	

7.2. 	O objeto desta licitação será recebido: 

Rua Padre Cícero, sJn —Bairro Centro —Missão Velha —CE CEP 63200-008 
F onFa,c 	3542-1116-' E-mail: camaramissaovelha@gmaiL  com 
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a) Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 
circunstanciado, assinado pelas partes, em até 10 (dez) dias da comunicação escrita da CONTRATADA; 
b) Definitivamente, pela equipe ou Comissão Técnica, mediante Termo de Entrega e Recebimento 
Definitivo, circunstanciado, assinado pelas partes, em até 30 (trinta) dias contados do recebimento 
provisório, período este de observação ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos 
contratuais, observando o disposto no Art. 69 da Lei N°: 8.666/93 e suas alterações posteriores; 

CLÁUSULA OITAVA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
8.1. 	A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões 
no quantitativo do objeto contratual, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do 
Contrato, conforme o Disposto no § lo, do Art. 65, da Lei de Licitações. 

CLÁUSULA NONA - DA FORMA DE PAGAMENTO 
9.1. A fatura relativa aos serviços efetivamente prestados deverá ser apresentada à CONTRATANTE, 
após a realização dos serviços, para fins de conferência e atestação da execução dos serviços. 
9.2. 	A fatura constará dos serviços efetivamente prestados ao final da execução dos serviços; 
9.3. A CONTRATADA se obriga a apresentar junto à fatura dos serviços prestados, cópia da quitação 
das seguintes obrigações patronais referente ao mês anterior ao do pagamento: 
a) Certidão Negativa de Débitos perante a Fazenda Federal; 
b) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF; 
C) 	Certidão Negativa de Débitos perante a Justiça do Trabalho; 
9.4. 	O pagamento de cada fatura dependerá da apresentação dos documentos e quitações acima referidos. 

CLAÚSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
10.1. A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno 
cumprimento das obrigações decorrentes do Teimo Contratual, consoante estabelece a Lei N° 8.666/93 e 
suas alterações posteriores; 
10.2. E responsabilidade da CONTRATANTE através do Fiscal de contrato, fiscalizar, vistoriar e 
acompanhar a execução do objeto contratual notificando a contratante quando necessário; 
10.3. Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto 
contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas; 
10.4. Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais / Faturas devidamente atestadas 
pelo Setor Competente. 

CLAÚSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
11.1. Executar o objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos estabelecidos no Projeto 
Básico, Termo Contratual e na proposta da contratada 
11.2. Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de Licitações; 
11.3. Utilizar profissionais devidamente habilitados; 
11.4. Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não se prejudiquem 
o bom andamento e a boa prestação dos serviços; 
11.5. Facilitar a ação da fiscalização na inspeção dos serviços, prestando, prontamente, os esclarecimentos 
que forem solicitados pela CONTRATANTE; 
11.6. Responder perante a CÂMARA MUNICIPAL DE MISSÃO VELHA, mesmo no caso de ausência 
ou omissão da fiscalização, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus 
interesses, que possam interferir na execução do contrato, quer sejam eles praticados por empregados, 
prepostos ou mandatários seus. A responsabilidade se estenderá a dmos causados a terceiros, devendo a 
CONTRATADA adotar medidas preventivas contra esses danos, com fiel observância das normas emanadas 
das autoridades competentes e das disposições legais vigentes; 
11.7. Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a 
CONTRATADA não deverá, mesmo após o término do contrato, sem consentimento prévio e escpto, 
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CONTRATAN 1h, fazer uso de quaisquer documentos ou informações especificadas no parágrafo anterior, a 
não ser para fins de execução do contrato; 
11.8. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela 
CONTRATANTE; 
11.9. Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo, taiubém, de sua responsabilidade o 
pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente,  incídam sobre a prestação dos serviços 
contratados inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos, 
seguros de acidentes de trabalho, etc, ficando excluída qualquer solidariedade da CÂMARA MUNICIPAL 
DE MISSÃO VELHA por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência 
da CONTRATADA, com referência às suas obrigações, não se transfere a CÂMARA MUNICIPAL DE 
MISSÃO VELHA; 
11.10. Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, seguros, 
encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do CONTRATO; 
11.11. Responder, pecimiariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem causados à União, Estado, 
Município ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços; 

CLAÚSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA GESTÃO DO CONTRATO 
12.1. A prestação dos serviços objeto desta Licitação será acompanhada, fiscalizada e supervisionada por 
servidor devidamente designado pela Contratante. 
12.2. A fiscalização será exercida no interesse da Administração e não exclui nem reduz a 
responsabilidade da Licitante, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, e, na sua ocorrência, 
não implica co-responsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos. 

CLAÚSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1. Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantidas a prévia defesa, a 
Administração poderá aplicar à Contratada, as seguintes sanções: 
a) Advertência. 
b) Multas de: 
b.1) 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de recusa da licitante vencedora em assinar o 
Contrato dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da notificação feita pela 
CONTRATAN 1h; 
b.2) 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na execução dos serviços, até o limite de 30 (trinta) dias; 
b.3) 2% (dois por cento) cumulativos sobre o valor da parcela não cumprida do Contrato e rescisão do pacto, 
a critério da CONTRATANTE, em caso de atraso superior a 30 (trinta) dias na execução dos serviços. 
b.4) O valor da multa referida nesta cláusulas será descontado "ex-offlcio" da CONTRATADA, mediante 
subtração a ser efetuada em qualquer fatura de crédito em seu favor que mantenha junto à CONTRATAN 1h, 
independente de notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial; 
C) 	Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, pelo prazo de até 02 (dois) mos,- 
d) 

os;
d) 	Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Adminish 	ação Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que a CONTRATAN 1h promova sua reabilitação. 

CLAÚSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO CONTRATUAL 
14.1. A rescisão contratual poderá ser: 
a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos Incisos 1 a 
XII do Art. 78 da Lei Federal N°: 8.666/93; 
b) Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade 
competente, redazida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da Adminisli 	ação; 
14.2. Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do Art. 78 da Lei N°: 8.666/93, sem que haja 
culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, quando os 
houver sofrido; 

Rua Padre Cero, sn -Bairro Centro-Missão Velha - CE CEP 63200-000 
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14.3. A rescisão contratual de que trata o Inciso 1 do Art. 78 acarreta as consequências previstas no Art. 
80, Incisos 1 a IV, ambos da Lei N°: 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA FONTE DE RECURSOS 
15.1. As despesas decorrentes da contratação dos serviços, correrão por conta das Dotações Orçamentadas 
N° 0101-010310001.2.001, Elemento de Despesa N°: 3.3.90.39.00, Fonte de Recursos: Próprios da Câmara 
Municipal. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO 
16.1. Fica eleito o foro da Comarca de Missão Velha, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer 
controvérsia oriunda do presente Contrato, que não possa ser resolvida pela via administrativa, renunciando-
se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
16.2. E, por estarem acertadas as partes firmam o presente instrumento contratual em 02 (duas) vias para 
que possa produzir os efeitos legais. 

Missão Velh. 	06 de Julho de 2021. 

JOSÉ N 	ÍN MACEDO COSTA 
PRESIDENTE DA CÂARA  DE MUNICIPAL DE MISSÃO VELHA 

Ordenador de Despesas 
CONTRATANTE 

ci/a6 ,v 	' 1/  2L 
JO$ WANDERSON DE ARAUJO 

JOSÉ \7ANDERSON E ARAUJO PEREIRA LIDA 
CO TRATADA 

TES 

NOME 	 ME 	 / 

CPF 	 CPF 
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JOSÉ N 
PRESIDENTE DA C 

01W 

EDO COSTA 
DE MUNICIPAL DE MISSÃO VELHA 

ADOR DE DESPESAS 
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EXTRATO DE CONTRATO N° 2021.07.02.001-01 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 2021.07.02.001. MODALIDADE: DISPENSA DE 
LICITAÇÃO. AMPARO LEGAL: ART. 24, INCISO II, LEI N° 8.666/93 E SUAS 
ALILRAÇÕES POS 	lERIORES. CONTRATANtE: CÂMARA MUNICIPAL DE MISSÃO 
VELHA, inscrito no CNPJ sob n° 07.655.277/0001-00. CONTRATADA: JOSÉ WANDERSON 
DE ARAUJO PEREIRA LIDA, inscrito(a) no CNPJ sob n° 26.458.740/0001-60. OBJETO: 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA INSTALAÇÃO DE SIS 	lEMA DE MONITORAMENTO POR 
MEIO DE CIRCUITO FECHADO DE TV (CFTV), NO PRÉDIO DO PODER LEGISLATIVO 
MUNICIPAL. VALOR DO CONTRATO: R$ 10000,00 (dez mil reais). DATA DO 
CONTRATO: 06 de Julho de 2021. VIGENCIA DO CONTRATO: até 31 de Dezembro de 2021. 
SIGNATÁRIOS: Pela Contratante: JOSÉ NAIRTON MACEDO COSTA; Pela Contratada: 
JOSÉ WANDERSON DE ARAÚJO PEREIRA. 

Rua Paire Cero. s!n -Bairro Centro - Misso Velha - CE C 63200-000 
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CERTIDÃO DE AFIXAÇÃO EM FLANELOGRÁFO 

CERTIFICO que o EXTRATO DO CONTRATO, do Processo Licitatório n° 2021.07.02.001, na 

modalidade DISPENSA DE LICITAÇÃO, amparada na ART. 24, INCISO II, LEI N° 8.666/93 E 

SUAS ALIERAÇÕES POSTERIORES, cujo objeto consiste na PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

NA INSTALAÇÃO DE SISTEMA DE MONITORAMIENTO POR MEIO DE CIRCUITO 
FECHADO DE TV (CFTV), NO PRÉDIO DO PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL, foi 

devidamente afixado no flanelógrafo existe no átrio da Câmara Municipal de Missão Velha/CE, no 
dia 06 de Julho de 2021, conforme disciplina o art. 61 da lei 8.666/93, na forma recomendada na 
decisão da ia Turma do Superior Tribunal de Justiça - STJ, proferida no julgamento do recurso 
especial n° 105.232-0 Ceará (96/0053484-5). 

Missão Velha (CE), 06 de Julho de 2021. 

JOSÉ NJ i MACEDO COSTA 
PRESIDENTE DA C 	Á DE MUNICIPAL DE MISSÃO VELHA 

O PEINADOR DE DESPESAS 
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